ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PODER EXECUTIVO
COMISSÃO MISTA DE REAVALIAÇÃO DE INFORMAÇÕES – CMRI/RS






SES
decisão Nº 003/2026
2026/DETRAN		


PEDIDO DE ACESSO A INFORMAÇÕES RELACIONADAS AO FORNECIMENTO DO INTEIRO TEOR DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS SOLICITADOS AO DETRAN. CONCESSÃO DE ACESSO E TARJAMENTO DE DADOS PESSOAIS. RECURSO PROVIDO.



	RECURSO

	

	DEMANDAS Nº 51.006, 51.007 E 51.010
	DETRAN


	SIGILO DA IDENTIDADE 
	RECORRENTE

	
	



DECISÃO
Vista, relatada e discutida a demanda. 
Acordam os integrantes da Comissão Mista de Reavaliação de Informações – CMRI/RS, por unanimidade, em dar provimento ao recurso.
Participaram do julgamento, além do signatário, os representantes da Casa Civil, pela Ouvidoria-Geral do Estado; da Procuradoria-Geral do Estado; da Secretaria de Planejamento, Governança e Gestão; da Secretaria da Segurança Pública; da Secretaria da Fazenda, pela Contadoria e Auditoria-Geral do Estado; da Secretaria de Justiça, Cidadania e Diretos Humanos e da Secretaria de Sistemas Penal e Socioeducativo.

Porto Alegre, 28 de abril de 2026.

Secretaria da Saúde,
Relator



RELATÓRIO
SES (RElATOR)-

Incialmente, cumpre referir que os recursos nas Demandas LAI nºs 51.006, 51.007, 51.010, embora se refiram a documentos diversos, possuem o mesmo objetivo, sendo solicitado acesso a autos de infração referentes ao artigo 165-A do CTB (recusa do condutor em se submeter a testes de álcool ou substâncias psicoativas), em formato digital: capa e movimentações do processo; decisão da JARI e sua fundamentação; pareceres técnicos; documentos apresentados pelo recorrente; registros que justificaram o indeferimento; identificação do órgão decisor e informação sobre recursos posteriores, com tarja apenas nos dados pessoais, quando necessário. Em face da similaridade de objeto e do fato de o demandante ser o mesmo cidadão, o julgamento se dará de forma reunida, como se passa a expor:

Relatoria do pedido de informação nº 51.006

Trata-se de pedido de acesso à informação encaminhado com sigilo da identidade do requerente, em 29/01/2026, no qual é solicitado o que segue:
“Com fundamento na Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação), especialmente nos arts. 10 e 11, venho apresentar pedido de acesso à informação referente ao processo administrativo abaixo: • Processo: RSE1 – 202310688026 • Órgão autuador: 121101 • Auto de Infração: BM04723784 • Enquadramento: art. 165-A do CTB • Decisão registrada em: 23/04/2025 • Resultado: INDEFERIDO Solicito o fornecimento, em formato digital (PDF), preferencialmente por e-mail ou disponibilização para download, dos seguintes itens: 1. Inteiro teor do processo administrativo, incluindo capa, autuações vinculadas, movimentações e despachos; 2. Decisão/Acórdão da JARI (ou órgão julgador competente) que resultou em INDEFERIMENTO, com a fundamentação; 3. Pareceres e manifestações técnicas que embasaram a decisão; 4. Documentos apresentados pelo recorrente (defesa/recurso e anexos) e contrarrazões, se existentes; 5. Relatório(s) / telas de sistema / registros que indiquem o motivo do indeferimento; 6. Informação sobre qual órgão proferiu a decisão (JARI/autoridade), data de ciência e se houve reexame/recurso posterior. Caso algum documento contenha dados pessoais, solicito que seja disponibilizada a parte não sigilosa, com tarja/ocultação apenas do que for estritamente necessário, conforme a LAI. Sem mais, aguardo resposta no prazo legal”.


A demanda foi respondida pelo DETRAN, em 05/02/2026, nos seguintes termos:

“Prezado(a) Senhor(a): Em atenção ao seu pedido ao Governo do Estado do Rio Grande do Sul, informamos que, aos titulares do processo, os requerimentos de defesas prévias e recursos de 1ª instância (JARI) ELETRÔNICOS, após a análise e execução/julgamento, estão disponíveis na íntegra para consulta via Central de Serviços do DetranRS, inclusive com o parecer de deferimento ou indeferimento, conforme a situação. Acesse http://https://www.detran.rs.gov.br, clique em Central de Serviços, e faça o seu login através do GOV.BR. Após isso, entre em "Meus Requerimentos", procure a sua defesa ou Recurso, clique em "Ver detalhes" e acesse os documentos referentes à sua contestação. Atenciosamente, Serviço de Informação ao Cidadão – DETRAN/RS”.


Em 05/02/2026, o cidadão ingressou com o pedido de reexame, conforme segue:

“Protocolo: nº 15530846/0168 À autoridade hierarquicamente superior ao SIC – DETRAN/RS Prezados, Com fundamento na Lei nº12.527/2011 (LAI), apresento recurso contra a resposta ao pedido de acesso à informação nº 15530846/0168, referente ao processo: RSE1–202310688026; órgão autuador 121101; Auto BM04723784; art. 165-A do CTB. 1. Inadequação da resposta Foi indicado acesso pela Central de Serviços via GOV.BR, porém o sistema permite apenas consulta a requerimentos do próprio titular, não ao processo solicitado via LAI. Logo, não viabiliza o acesso requerido. 2. Direito de acesso O art. 7º, II, garante acesso a documentos públicos, independentemente de ser parte. O art. 10, §3º, veda exigência de motivação. 3. Dados pessoais Havendo dados pessoais, é possível o fornecimento com tarja (art. 7º, §2º, e art. 31). Pedido Requer-se: (i) provimento do recurso; (ii) envio em PDF do inteiro teor do processo (decisões, pareceres e registros); (iii) ocultação apenas do que for legalmente protegido. Aguarda-se decisão no prazo legal. Termos em que, Pede deferimento”.
Por sua vez, 13/02/2026, forneceu a seguinte resposta ao reexame:


“Prezado(a) Senhor(a), De ordem da autoridade máxima, em atenção ao seu pedido ao Governo do Estado do Rio Grande do Sul, informamos que o processo administrativo em questão contém dados pessoais e informações de caráter individual protegidas pelo inc. II do art. 10 do Decreto Estadual nº 49.111/2012 (com alterações introduzidas pelo Decreto Estadual nº 52.505/2015), pelo art. 31 da Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação) e pela Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD), cuja divulgação irrestrita a terceiros não autorizados é vedada. No entanto, aos titulares do processo, os requerimentos de defesas prévias e recursos de 1ª instância (JARI) ELETRÔNICOS, após a análise e execução/julgamento, portanto, de acordo com artigo 7ª, § 3º da Lei 12.527/2012 (O direito de acesso aos documentos ou às informações neles contidas utilizados como fundamento da tomada de decisão e do ato administrativo será assegurado com a edição do ato decisório respectivo), estão disponíveis na íntegra pra consulta via Central de Serviços do DetranRS, inclusive com o parecer de deferimento ou indeferimento, conforme a situação, a partir do acesso ao endereço https://www.detran.rs.gov.br (clique em Central de Serviços, faça o login através do GOV.BR. Após isso, entre em "Meus Requerimentos", procure a sua defesa ou Recurso, clique em "Ver detalhes" e acesse os documentos referentes à sua contestação). Atenciosamente, Serviço de Informação ao Cidadão, DETRAN/RS”.


Relatoria do pedido de informação nº 51.007
Refere-se a pedido de acesso à informação, registrado em 29/01/2026 sob regime de sigilo da identidade do requerente, por meio do Sistema SIC/LAI do Estado do Rio Grande do Sul, contendo a seguinte demanda:

“Com fundamento na Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação), especialmente nos arts. 10 e 11, venho apresentar pedido de acesso à informação referente ao processo administrativo abaixo: • Processo: RSE1 – 202314248675 • Órgão autuador: 121101 • Auto de Infração: BM04809847 • Enquadramento: art. 165-A do CTB • Decisão registrada em: 30/05/2025 • Resultado: INDEFERIDO Solicito o fornecimento, em formato digital (PDF), preferencialmente por e-mail ou disponibilização para download, dos seguintes itens: 1. Inteiro teor do processo administrativo, incluindo capa, autuações vinculadas, movimentações e despachos; 2. Decisão/Acórdão da JARI (ou órgão julgador competente) que resultou em INDEFERIMENTO, com a fundamentação; 3. Pareceres e manifestações técnicas que embasaram a decisão; 4. Documentos apresentados pelo recorrente (defesa/recurso e anexos) e contrarrazões, se existentes; 5. Relatório(s) / telas de sistema / registros que indiquem o motivo do indeferimento; 6. Informação sobre qual órgão proferiu a decisão (JARI/ autoridade), data de ciência e se houve reexame/recurso posterior. Caso algum documento contenha dados pessoais, solicito que seja disponibilizada a parte não sigilosa, com tarja/ocultação apenas do que for estritamente necessário, conforme a LAI. Sem mais, aguardo resposta no prazo legal”.

Por sua vez, o Detran respondeu indicando a Central de Serviços como meio de obter as informações e em sede de reexame também respondeu de forma idêntica à fornecida anteriormente no âmbito do pedido nº 51.006.

Relatoria pedido de informação nº 51.010
Trata-se de solicitação de acesso à informação, protocolada em 29/01/2026, com preservação da identidade do requerente, por meio do Sistema SIC/LAI do Estado do Rio Grande do Sul, na qual se requer o que segue:

“Com fundamento na Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação), especialmente nos arts. 10 e 11, venho apresentar pedido de acesso à informação referente ao processo administrativo abaixo: • Processo: RSE1 – 202310001900 • Órgão autuador: 121101 • Auto de Infração: BM04346612 • Enquadramento: art. 165-A do CTB • Decisão registrada em: 29/07/2025 • Resultado: INDEFERIDO Solicito o fornecimento, em formato digital (PDF), preferencialmente por e-mail ou disponibilização para download, dos seguintes itens: 1. Inteiro teor do processo administrativo, incluindo capa, autuações vinculadas, movimentações e despachos; 2. Decisão/Acórdão da JARI (ou órgão julgador competente) que resultou em INDEFERIMENTO, com a fundamentação; 3. Pareceres e manifestações técnicas que embasaram a decisão; 4. Documentos apresentados pelo recorrente (defesa/recurso e anexos) e contrarrazões, se existentes; 5. Relatório(s) / telas de sistema / registros que indiquem o motivo do indeferimento; 6. Informação sobre qual órgão proferiu a decisão (JARI/ autoridade), data de ciência e se houve reexame/recurso posterior. Caso algum documento contenha dados pessoais, solicito que seja disponibilizada a parte não sigilosa, com tarja/ocultação apenas do que for estritamente necessário, conforme a LAI. Sem mais, aguardo resposta no prazo legal”.

A resposta apresentada pelo DETRAN em 05/02/2026 reproduz o mesmo teor daquela encaminhada no pedido nº 51.006 e 51.007.

Em 13/02/2026, o requerente protocolou pedido de reexame, em termos substancialmente idênticos aos formulados nas demais demandas correlatas, tendo o órgão demandado, no âmbito do reexame, fornecido resposta de conteúdo igualmente idêntico àquela anteriormente apresentada.

O requerente, ingressou com recurso da presente Demanda arguindo que:  


À Comissão Mista de Reavaliação de Informações do Estado do Rio Grande do Sul – CMRI/RS. Trata-se de recurso contra a negativa de acesso a processo administrativo, mantida pela autoridade máxima do DETRAN/RS, sob o fundamento de proteção de dados pessoais, com base no art. 31 da Lei nº 12.527/2011 (LAI) e legislação correlata. A decisão recorrida incorre em negativa genérica, sem a devida análise concreta do pedido, desconsiderando que o requerente é um terceiro interessado e que a finalidade do pedido não possui caráter pessoal, mas sim visa ao controle social da atuação da administração pública, hipótese expressamente admitida pelo art. 31, §1º, II, da LAI. Além disso, a negativa deixou de observar o princípio da publicidade como regra e do sigilo como exceção, bem como a possibilidade de fornecimento parcial da informação, mediante a devida anonimização de dados pessoais eventualmente sensíveis, conforme determina a própria LAI e entendimento consolidado em sua aplicação. Destaca-se, ainda, que a orientação para acesso por meio da Central de Serviços do DETRAN/RS não atende ao dever legal de transparência ativa e passiva, uma vez que tal sistema restringe o acesso exclusivamente ao titular do processo, não substituindo o atendimento regular de pedidos formulados com fundamento na LAI. Ressalta-se, por fim, que o art. 7º, §3º, da Lei nº 12.527/2011 assegura o acesso aos documentos utilizados como fundamento da decisão administrativa, sendo tal garantia aplicável a partir da prolação de decisões no curso do processo, não sendo admissível a negativa integral de acesso pois é possível a proteção de dados pessoais por meio de técnicas de restrição parcial. Diante do exposto, requer-se: O provimento do presente recurso, com a determinação de fornecimento do processo administrativo solicitado, ainda que com a supressão de dados pessoais sensíveis. Termos em que, Pede deferimento.

Veio o recurso a esta CMRI/RS.
Após, foi a mim distribuído para o julgamento.
É o relatório.

VOTOS
sES (RElATOR)

Eminentes Colegas.

Trata-se de pedido de acesso ao inteiro teor de processos administrativos que julgaram a infração de recusa do condutor em se submeter a testes de álcool ou substâncias psicoativas, art. 165-A do CTB. 
Nos termos do art. 7º da Lei nº 12.527/2011, o acesso à informação pública é a regra, sendo o sigilo a exceção, que deve ser motivada de forma específica. Por seu turno, o art. 10, §3º do mesmo diploma legal dispõe expressamente não poder ser exigida motivação do pedido, mostrando-se irrelevante, portanto, a condição de terceiro do requerente. Diante disso, afigura-se possível o fornecimento parcial dos documentos pleiteados, extraindo-se ou ocultando-se os dados pessoais, na forma do art. 7º, § 2º da Lei de Acesso à Informação.
Ante o exposto, merece provimento o recurso, a fim de que seja disponibilizado o acesso parcial aos processos administrativos, com o devido tarjamento das informações pessoais, nos termos da legislação.

Recurso na Demanda nº 51.006; 51007; 51010: “Dá-se provimento ao Recurso para determinar o acesso aos documentos solicitados, com o devido tarjamento de dados pessoais.”
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